
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2015 

Altera o art. 5º, I, da Lei nº 7.827, de 27 de 

setembro de 1989, para incluir na zona de 

aplicação do Fundo Constitucional de 

Financiamento do Norte (FNO) o Estado do Mato 

Grosso e a parte do Maranhão incluída na área de 

atuação da Sudam. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, 

passa a vigorar com a seguinte alteração: 

 “Art. 5º ................................................................................... 

.................................................................................................. 

I – Norte, a região compreendida pelos Estados do Acre, 

Amazonas, Amapá, Pará, Roraima, Rondônia, Tocantins e Mato 

Grosso, além da parte do Estado do Maranhão incluída na área de 

atuação da Sudam; 

.......................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Fundo Constitucional de Financiamento do Norte – FNO foi 

concebido com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento econômico 

e social da Região Norte, por meio da execução de programas de 

financiamento às atividades produtivas dos setores agropecuário, industrial, 

agroindustrial, mineral, de infraestrutura, turismo, comércio e serviços. Esse 

fundo é operacionalizado pelo Banco da Amazônia S/A, que atua em toda a 

Amazônia Legal. 

A Amazônia Brasileira passou a ser chamada de Amazônia 

Legal após a publicação da Lei nº 1.806, de 6 de janeiro de 1953, que 
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forneceu o arcabouço normativo para atender à necessidade do governo de 

planejar e promover o desenvolvimento da região. A Amazônia Legal 

representa uma concepção de planejamento e atuação governamental sem as 

amarras de uma divisão meramente político-administrativa do território 

nacional, o que resultou na incorporação do Estado do Mato Grosso e de 

parte do Estado do Maranhão à Amazônia. 

Com essa concepção de ação governamental, ao ser criado o 

Fundo de Desenvolvimento da Amazônia – FDA, a área beneficiada com 

seus recursos foi estendida ao Estado do Mato Grosso e à porção do Estado 

do Maranhão que integram a Amazônia Legal. Essa forma de atuação 

governamental deriva do fato de que esses Estados apresentam 

características próprias da Região Norte. Assim, parece razoável que os 

recursos do FNO também possam ser empregados para estimular o 

desenvolvimento dessas parcelas do território nacional que fazem parte da 

Amazônia Legal.  

No caso do Estado do Maranhão, a sua localização em área de 

transição entre o Nordeste semiárido e o Norte, úmido, confere condições 

específicas que influenciam os processos de produção e que podem diferir 

das condições vigentes nos demais Estados nordestinos. Essas diferenças 

podem comprometer a adequação das linhas de financiamento do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE às especificidades do 

Maranhão. 

De modo análogo, o Estado do Mato Grosso abriga uma área de 

transição entre o Cerrado e a Amazônia, conferindo especificidades ao local 

que podem requerer políticas mais condizentes com as condições da região 

Norte. 

Por uma questão de coerência entre os instrumentos de atuação 

da Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR, consideramos 

oportuno que seja ampliada ao Mato Grosso e ao Maranhão a abrangência 

da área de atuação do FNO, sem prejuízo da atual ação do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste – FCO e do FNE, a 

exemplo da atuação da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

– SUDAM e da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste – 

SUDECO, no caso do Mato Grosso, e da SUDAM e da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, no caso do Maranhão, que atuam 

concomitantemente nos Estados citados. 
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Com essa medida esperamos melhor atender a pré-Amazônia 

mato-grossense e maranhense com linhas de financiamento ao setor 

produtivo que sejam mais identificadas com os processos de produção típicos 

da região Norte. 

É importante lembrar que ambos os Estados possuem assento 

no Conselho Deliberativo da Superintendência de Desenvolvimento da 

Amazônia (CONDEL/SUDAM) e estão inseridos no Plano Regional de 

Desenvolvimento da Amazônia – PRDA, conforme requer a legislação para 

operação do FNO. Além disso, o agente financeiro do FNO, Banco da 

Amazônia S/A, possui agências em ambos os Estados e tem atuado de 

maneira importante para o desenvolvimento dessas unidades federadas. 

Cabe destacar que nos dispositivos normativos que regem os 

Fundos Constitucionais não há restrições que impeçam a viabilidade da 

presente proposição. 

Ante o exposto, contamos com o apoio de nossos ilustres Pares 

para a aprovação deste projeto. 

 

Sala das Sessões, 

Senador ROBERTO ROCHA 
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